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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 226 / 2010
INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que viabilize alternativa, inclusive por meio da EBTU - Empresa Bebedourense de Transporte Urbano e/ou de outras empresas interessadas em explorar espaços públicos comercialmente, para se disponibilizar abrigos em todos ou, nessa impossibilidade, nos principais pontos de ônibus do sistema de transporte coletivo da nossa cidade.

Justificativa

          A construção de abrigos e afixação de bancos nos pontos de parada de ônibus é um anseio da população e meta de muitas administrações, públicas e privadas, que se preocupam com o bem-estar dos seus cidadãos, usuários do transporte coletivo, pois sem estes beneficiamentos a espera pode se tornar cansativa ou mesmo, dependendo das condições climáticas, sacrificantes.

      O assunto é uma preocupação antiga no nosso município. Tanto que existe em vigor a Lei n° 2318/1993 e, embora autorizativa, dispõe sobre a construção de abrigos de proteção e afixação de bancos nos pontos de parada de coletivos de transporte urbano, estabelecendo, também de forma autorizativa e a critério da Prefeitura, a possibilidade de exploração comercial de propaganda. Neste sentido, pode surgir, inclusive, projeto empresarial sem nenhum ônus para os cofres públicos, onde a empresa interessada, se única, ou vencedora de um processo de licitação se responsabilizará pelos custos inerentes a instalação dos abrigos com bancos, exigindo, como contrapartida, o direito de exploração comercial por um determinado período, quando, então, serão definitivamente transferidos ao Poder público. Ou seja, atende às aspirações da população e, respectivamente, do Poder Público, assim como, às da empresa e até mesmo da lei em vigor.

      Importante observar, que a instalação de abrigos deve obedecer a faixa mínima de 1,20 metros prevista no § 4° do artigo 95 da Lei Complementar n° 43/2006 (Plano Diretor do Município) e que, entre as diretrizes para garantir acessibilidade, ocupação física, e a circulação de Pessoas Portadoras de mobilidade reduzida na rede viária, nas edificações de uso coletivo e público e no sistema de transporte, consta a estratégia de se participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de instalação de equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de transporte (inciso VII, art. 8° da Lei 3691/07).

      Somos sabedores de que no mercado existem vários modelos de cobertura disponíveis, cujos custos variam de R$ 500,00 a R$ 5 mil, e que, dependendo do encaminhamento do Poder Executivo, podem ser absorvidos por uma ou mais empresas interessadas em explorar comercialmente seus espaços. Nas fotos anexadas vemos alguns exemplos.
      Da forma como se apresentam hoje os pontos de ônibus, onde muitos deles sequer têm o poste indicador, outros necessitam, mas não dispõem desse beneficiamento e, por fim, alguns entre os que dispõem de abrigo se apresentam mal conservados. Consta do ato normativo que atualmente permite o serviço público de transporte coletivo (Decreto n° 6031/2005), em seu artigo 6°, que a permissionária deverá obedecer a um horário regular e itinerário definido pelo Município, bem como, prezar pelo bom atendimento aos usuários, sob pena de revogação da permissão. Contudo, a falta de abrigo em muitos pontos de ônibus caracteriza uma condição desumana, principalmente em dias de sol ou de chuva muito fortes. Razão pela qual, peço que a Administração, a exemplo do que já ocorre em muitos municípios, se atente à sugestão e tome as providências necessárias. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de setembro de 2010.
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